
Os estudos sobre a dinâmica administrativa do Império colonial portu-
guês têm destacado, recentemente, a temática das trajetórias administrativas de
agentes destinados ao governo das conquistas ultramarinas.2 Algumas aborda-
gens tratam dos conflitos que envolveram os representantes da Coroa, gover-
nadores-gerais, vice-reis ou governadores de capitania e as demais instâncias
da administração colonial, ou mesmo da relação entre os ditos representantes
da autoridade real no ultramar e os seus interlocutores em Lisboa.

São igualmente importantes para a configuração das trajetórias admi-
nistrativas os estudos sobre os recrutamentos dos agentes, que observam as
suas origens sociais, sendo a condição mais ou menos nobre um critério que
se verifica na hierarquização dos cargos da governança ultramarina. Um fa-
tor importante a ser considerado no recrutamento dos indivíduos era a expe-
riência militar, ou aquela adquirida anteriormente no desempenho de outras
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funções de governo. De forma geral, as relações familiares, os serviços presta-
dos embutidos na linhagem e as redes de alianças políticas estavam presentes
na escolha dos indivíduos, uma vez que a função governativa representava
uma fonte valiosa de benefícios consignados sob a forma de mercês.3

O presente artigo procura analisar a relação da Casa de Lavradio com al-
guns pares na Corte, em um período de mudanças políticas empreendidas
pelo Secretário de Estado Sebastião José de Carvalho e Melo, marquês de Pom-
bal, dirigidas à fidalguia portuguesa. São abordados os mecanismos pelos
quais a Casa representada pelo 2º marquês do Lavradio firmou a sua posição
na típica sociedade portuguesa de Antigo Regime, visando à manutenção de
seu prestígio e honradez, tendo o marquês de Pombal como um “aliado/ad-
versário” a ser considerado.

HISTÓRIA FAMILIAR DO 2º MARQUÊS DO LAVRADIO

D. Luís de Almeida Portugal Soares Alarcão Eça e Melo Silva e Mascare-
nhas, da varonia dos Almeidas, 5º conde de Avintes e 2º marquês do Lavra-
dio, nasceu a 26 de junho de 1729 na Quinta da Conceição, situada no reguen-
go da Ribaldeira, em Lisboa, pertencente ao morgado instituído em 1475 por
um antepassado remoto, o conde Rui Gomes de Alvarenga. Foi batizado em
julho do mesmo ano pelos avós paternos, o 3º conde de Avintes, D. Luís de
Almeida, e a condessa D. Joana Antônia de Lima. Aos dez ou doze anos, há
controvérsias, assentou praça no Regimento de Infantaria de Elvas, tendo si-
do armado cavaleiro em 1746 por iniciativa de seu tio materno, o duque de
Aveiro, que seria acusado de participar da tentativa de assassinato de D. José
I, em 1758.

A formação preliminar do 2º marquês do Lavradio foi orientada pelo
tio-avô, o cardeal D. Tomás de Almeida, primeiro Patriarca de Lisboa, que en-
tregou a educação do sobrinho aos cuidados de um abade francês, cujo no-
me foi omitido na biografia de Lavradio. Curiosamente, a presença do referi-
do abade em Portugal deveu-se a uma indicação de D. Luís da Cunha, célebre
por sua experiência política e cultural no estrangeiro. Filho do 2º conde de
Avintes, D. Tomás de Almeida ocupou os cargos de bispo do Porto e de La-
mego e de desembargador da Casa da Suplicação. Foi o bispo quem realizou,
na Sé de Elvas, o casamento de D. José I com D. Mariana de Áustria.4

Por iniciativa do pai, D. Luís de Almeida Portugal seguiu para Madri, em
1749, e depois para Paris, a fim de completar seus estudos, de cuja natureza,
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lamentavelmente, não há informações precisas. Sabe-se que em Paris estudou
as artes militares, com possíveis noções de fortificação, pois entrou em conta-
to com M. de Valeré, engenheiro-militar que esteve em Portugal e executou
as obras dos fortes de La Lippe e da Graça, em Elvas, recebendo em remune-
ração dos serviços a patente de tenente-general e o cargo de conselheiro da
guerra. Sobre a passagem por Madri, as informações são ainda mais vagas,
tendo o biógrafo registrado apenas que a estada do herdeiro da Casa de Avin-
tes fora facilitada pelos parentes de sua avó materna, D. Teresa de Moscoso
Osório, condessa e, depois de viúva, marquesa de Santa Cruz, filha do 9º con-
de de Monteagudo e 5º marquês de Almazán, da nobreza espanhola. Em 1761,
D. Luís de Almeida alcançou o posto de coronel-comandante do Regimento
de Cascais, no qual chegou a Brigadeiro em recompensa pela atuação na Cam-
panha Peninsular de 1762, episódio da Guerra dos Sete Anos.5

A titulação da Casa de Avintes está relacionada ao contexto da consoli-
dação da dinastia de Bragança; esta promoveu muitos nobres à titulação pela
fidelidade empenhada em favor da nova Casa reinante. O título de 1º conde
de Avintes foi concedido em 1664, a D. Luís de Almeida, que foi mestre-de-
campo de Infantaria, governador das Armas das Províncias do Algarve e do
Rio de Janeiro (entre 1652 e 1658), e último administrador português da pra-
ça de Tânger, na África. Esta, depois de 1640, passou a ser administrada por
vários Grandes da nobreza,6 e em 1662 fez parte do dote da infanta D. Catari-
na, dada em casamento ao rei Carlos II, aliado dos Bragança. O 2º conde de
Avintes, D. Antônio de Almeida, lutou na famosa Batalha do Ameixial, na
Guerra da Restauração, foi governador das Armas da Província de Trás-os-
Montes, em 1705, durante a Guerra de Sucessão de Espanha, e membro do
Conselho de Estado e do Conselho da Guerra. Casou-se com D. Maria Antô-
nia de Bourbon, filha do 3º conde dos Arcos, e dessa união nasceram D. To-
más de Almeida e D. Lourenço de Almeida; este último serviu na Índia e foi
governador de Pernambuco e de Minas Gerais.7

O título de 1º marquês do Lavradio foi dado a D. Antônio de Almeida
Soares Portugal, 4º conde de Avintes, em remuneração pelos serviços presta-
dos no governo de Angola, de 1749 a 1753. Em 1760 foi nomeado vice-rei do
Estado do Brasil, falecendo poucos meses após ter assumido o cargo. O 2º
marquês do Lavradio casou-se em 1752 com D. Mariana Teresa Rita de Távo-
ra, filha do 5º conde de São Vicente, aparentado dos marqueses de Távora,
acusados da tentativa de regicídio de D. José I.

De acordo com a concepção linhagista que regulava o ethos da nobreza,
a participação dos titulares das Casas nobiliárquicas no Real Serviço não de-
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pendia apenas de suas experiências pessoais. Estas eram importantes para res-
paldar a indicação para determinada comissão, mas os préstimos dos ante-
passados, considerando-se a posição dos cargos que ocuparam na hierarquia
administrativa ou militar; os feitos em momentos mais ou menos delicados
da conjuntura política de Portugal; o exercício do governo colonial ou das
províncias militares do Reino; missões diplomáticas e outras possibilidades
de serviço formavam uma espécie de patrimônio simbólico da linhagem, uti-
lizado pela geração que ostentava a titulação e estava na posse dos bens da
Casa. Possuir uma folha de relevantes serviços prestados à monarquia era um
fator de prestígio embutido na linhagem, pois os préstimos serviam para im-
pulsionar a carreira das sucessivas gerações.8

Nesse sentido, pode-se dizer que o cardeal D. Tomás de Almeida, filho
secundogênito de D. Antônio de Almeida, 2º conde de Avintes, cumpriu a
missão de engrandecer sua Casa, que não se restringia ao primogênito. Os
serviços do primeiro Patriarca de Lisboa foram “doados” após sua morte ao
sobrinho, o 4º conde de Avintes, contribuindo para que sua Casa fosse eleva-
da ao marquesado de Lavradio.9 O governo de uma província militar tal co-
mo foi exercido pelo 2º conde de Avintes, em Trás-os-Montes, no delicado
episódio da Guerra da Sucessão de Espanha, exemplifica o momento em que,
segundo Nuno Gonçalo Monteiro, a “elite restrita da grande nobreza” mono-
polizava os postos mais altos e os comandos militares em Portugal.10

A folha de serviços do 2º conde de Avintes não se limitou aos postos mi-
litares. Ocupou cargos em duas importantes instâncias da administração cen-
tral do Reino: o Conselho de Estado e o Conselho da Guerra. O primeiro foi
criado em 1562 como órgão consultivo do Rei, que o presidia. Com o surgi-
mento das Secretarias de Estado, a partir de 1736, o Conselho teve suas fun-
ções reduzidas até que parou de se reunir. O Conselho da Guerra, criado logo
após a Restauração, ainda em 1640, tinha o objetivo de zelar pela gestão e con-
servação do aparato militar, a organização de tropas e o julgamento de ques-
tões militares.11

A “trajetória” do 4º conde de Avintes e 1º marquês do Lavradio, pai do
representante da Casa tratado particularmente neste artigo, é reveladora de
conexões importantes na circulação de um nobre no Real Serviço. Antes de
vir para o Brasil na qualidade de vice-rei, o 4º conde de Avintes havia passa-
do pelo governo de Angola, o que reforça a interpretação de que havia uma
ligação entre o desempenho desse cargo e a indicação para vice-rei do Estado
do Brasil, proposta por Maria de Fátima Silva Gouvêa.12 Angola era exceção
entre as praças africanas no que concerne à seletividade dos seus governado-
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res, e some-se a isso o fato comumente aceito pela historiografia de que o go-
verno do Brasil cresceu em prestígio e importância no século XVIII, em con-
traposição ao da Índia, que não tinha mais o mesmo peso na balança dos in-
teresses portugueses, como nos dois séculos anteriores.13

Segundo Nuno Gonçalo Monteiro, o governo colonial era uma das prin-
cipais “vocações” da fidalguia e os territórios que tinham maior valor simbó-
lico, pela rentabilidade auferida à Coroa portuguesa, eram destinados aos
Grandes.14 Exemplos de governos de reconhecida projeção eram os de Per-
nambuco e Minas Gerais, estes ocupados no início do século XVIII por D.
Lourenço de Almeida, tio-avô do 2º marquês do Lavradio, além do Rio de Ja-
neiro e da Bahia. Esta capitania e a de Pernambuco eram importantes centros
produtores de açúcar e de tabaco, ativas no tráfico de escravos e no circuito
comercial atlântico. Minas Gerais vivia na primeira metade do século XVIII
os áureos tempos da mineração, e o Rio de Janeiro consolidou-se ao longo do
século como porto de escoamento da produção mineira e, mais tarde, como
centro político-administrativo do Império português na América. No fim do
governo de D. Lourenço de Almeida, foram descobertas oficialmente as pri-
meiras minas de diamantes.

Os sucessivos deslocamentos verificados na “trajetória” da Casa de Avin-
tes/Lavradio, considerando-se o respectivo valor das posições ocupadas pelos
antepassados do 2º marquês do Lavradio no Real Serviço, permitem com-
preender como o representante da Casa aqui privilegiado, acrescido de suas
experiências pessoais, estava credenciado para exercer os postos para os quais
foi designado. As indicações para cargos administrativos ou militares, de acor-
do com sua ordem de grandeza, não estavam dissociadas de necessárias co-
nexões e mediações políticas. Considerá-las na folha de serviços dos antepas-
sados do 2º marquês do Lavradio seria estender demasiadamente este tópico.
Basta que se tenha a noção de que os serviços dos familiares condicionaram a
“trajetória” daquele que foi nomeado governador e capitão-general da Bahia,
em 1768, e vice-rei do Estado do Brasil no ano seguinte, cargo que ocupou
até 1779.

A indicação de Lavradio para o cargo de governador da Bahia é polêmi-
ca. Segundo seu biógrafo e descendente direto, o 6º marquês do Lavradio, D.
José I, ao pensar na execução de uma série de diretrizes para a educação de
seu neto, o príncipe D. José, cogitou escolher o marquês do Lavradio para ser
seu preceptor. O conde de Oeiras, movido por ciúme, teria demovido o rei
dessa idéia, sugerindo que o marquês fosse enviado ao governo da Bahia.15

Porém, as relações familiares e o prestígio na Corte teriam beneficiado decisi-
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vamente a administração do marquês do Lavradio, desde a sua nomeação pa-
ra o governo da Bahia. A aprovação das ações do governador e vice-rei na co-
lônia partiu, na caracterização de Dauril Alden, da conjunção de dois fatores
essenciais: por um lado, as qualidades de um bom governante a serviço da
Coroa, quais fossem a prudência, o valor, a responsabilidade na prestação de
contas e a experiência na guerra; por outro lado, as boas relações na Corte ga-
rantidas pelo status familiar.16 Em diversas ocasiões, Lavradio sondou seus in-
terlocutores para saber que tipo de conceito havia na Corte sobre o seu de-
sempenho, ponto que será retomado mais adiante.

A apresentação dos dados biográficos do marquês do Lavradio está res-
paldada no conceito que Pierre Bourdieu concebe como a “trajetória” de um
indivíduo ou personalidade, delineada com base em seu nome e em seus es-
paços de formação: no caso de um nobre de linhagem, a titulação da Casa, as
conexões familiares e as características de seu preparo, militar em especial, e
intelectual. A “trajetória” se completa com o cruzamento dos atributos pes-
soais com a “obra” realizada pelo mesmo indivíduo ou personalidade, torna-
do “agente eficiente” em um contexto histórico determinado, qual seja, o da
formulação e aplicação de novas diretrizes para a revitalização do Império
português no período pombalino.17 Dessa forma, pode-se entender como a
origem familiar e a experiência militar encaixavam o marquês do Lavradio
no modelo do administrador colonial.

O NOBRE NA SOCIEDADE DE ANTIGO REGIME: BREVES PALAVRAS

A origem bem demarcada e evocada como princípio de legitimidade, en-
riquecida pelos feitos militares e serviços prestados à monarquia pelos mem-
bros de uma linhagem, definia a base da condição aristocrática. O bom nas-
cimento implicava a assimilação de certos valores inerentes à condição de
nobre: guerra, honra, ação, coragem, força; virtudes corporificadas em atitu-
des e até modos de vestir, indicativos do sentimento e da consciência de per-
tencer à nobreza.

Nuno Gonçalo Monteiro fala de um ethos ou habitus da aristocracia de
Corte em Portugal, no período compreendido entre o último quartel do século
XVII e o início do século XIX.18 Esse ethos ou habitus representaria um “siste-
ma de disposições incorporadas”, acumuladas e passadas pelas gerações, ampa-
radas por dois suportes fundamentais: a idéia de Casa e a de Serviço ao Rei.

Em relação à Península Ibérica, segundo Nuno Gonçalo Monteiro, ou-
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tros autores têm acentuado a perspectiva de uma “lógica distributiva” ou do
benefício, como Antônio Manuel Hespanha que analisa o poder altamente
estruturador das alianças, caracterizadas pela prestação de serviços e pelo re-
cebimento das respectivas recompensas.19 Essa “lógica distributiva” estava as-
sociada ao caráter corporativo da sociedade portuguesa, uma vez que havia
uma espécie de convicção, por parte da fidalguia, de um dever do Rei em con-
ceder mercês aos nobres a seu serviço.20

Pelo pertencimento a uma família cuja tradição de serviços era constan-
temente evocada, a fidalguia requeria as mercês reiterando constantemente a
fidelidade à monarquia. Para Sérgio Cunha Soares, esta era, antes de tudo,
uma função política da nobreza, ou seja, assumir no presente, pela via da me-
mória, o papel de exemplo, enumerando feitos e virtudes da linhagem. Além
de uma função, no entanto, a nobreza tinha também uma finalidade política
sustentada por três pilares essenciais: a “defesa” do reino, o “amparo” da mo-
narquia e a “quietação” da República.21 Imbuída dessas noções e prerrogati-
vas, a nobreza de linhagem justificava a sua posição de principal apoio políti-
co da monarquia.

O MARQUÊS DE POMBAL, A FIDALGUIA E O MARQUÊS DO LAVRADIO

A historiografia sempre se mostrou bastante afeita à idéia de que Pom-
bal pretendia consolidar-se no ministério — o que realmente se verificou —
diminuindo ou anulando a influência de grupos identificados como concor-
rentes.22 A antiga nobreza de Portugal e a Companhia de Jesus constituíram-
se nos dois principais obstáculos à consolidação do ministério pombalino,
tendo sido a última suprimida de Portugal e de seus domínios, medida segui-
da pela França e pela Espanha. Na interpretação mais corrente nos textos so-
bre o período de 1750 a 1777, o marquês de Pombal transformou-se no ver-
dadeiro algoz da fidalguia: maculou sua honra, desprezou seus serviços,
escarneceu de seus privilégios concedidos e assegurados pelos sucessivos ocu-
pantes do trono português. Em resumo, desacreditou a linhagem e a lógica
do prestígio, vilipendiando a identidade do nobre amparada no pressuposto
da antigüidade. Não se pretende negar a validade dessa interpretação, o que
não quer dizer que deva ser aceita como algo inquestionável ou definitiva-
mente concluído.

Os textos sobre o período pombalino produzidos nos últimos cem anos
têm algumas matrizes importantes, como a obra de João Lúcio de Azevedo,
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que privilegiou no início do século XX a atuação extremamente incisiva e cen-
tralizadora de Pombal. As interpretações posteriores são tributárias, em boa
parte, do esquema de sua obra, que apostou no caráter personalista e despó-
tico do ministro na condução dos assuntos políticos e administrativos .23

Outra obra sobre o marquês de Pombal, menos referenciada que a de
João Lúcio de Azevedo, embora enfatize o mesmo caráter personalista do mi-
nistério pombalino, é a de Francisco José da Rocha Martins. A diferença é que
Rocha Martins concentrou-se nos últimos anos de vida de Pombal, desde a
sua demissão em 1777 até a sua morte em 1782, e nas críticas à sua atuação.
Entre as acusações dirigidas a Pombal

também lhe imputavam outro crime: o de ter oferecido aos espanhóis a cabeça

do marquês de Lavradio, vice-rei do Brasil, a troco da paz nas regiões america-

nas ... Constituía, porém, louco desígnio, refinada calúnia, apontá-lo como sa-

crificador daquele fidalgo em câmbio da trégua. Ruim e vil boato era aquele, tre-

menda impostura; e desejava que o conde de São Paio, seu genro, mostrasse à

esposa do vice-rei a carta em cujas páginas protestava contra o aleive ... O mar-

quês de Lavradio, D. Luiz de Almeida Portugal e Mascarenhas, era sobrinho do

duque de Aveiro por sua mãe, dona Francisca das Chagas Mascarenhas ... A es-

posa, dona Maria Rita de Távora, era filha do conde de São Vicente, ligado à fa-

mília supliciada24

O suposto afastamento do marquês do Lavradio da Corte, ou a tentativa
de Pombal de sacrificá-lo em nome da paz com os castelhanos nos domínios
meridionais da América, acusação incluída no rol de detratações ao Secretá-
rio de Estado após a sua demissão, tem relação com o que João Lúcio de Aze-
vedo mencionou sobre o casamento de D. Maria com o infante D. Pedro. O
Secretário acusava D. Pedro de inepto e excessivamente influenciado pelos fi-
dalgos da Corte, tendo se esforçado ao máximo para retardar o casamento da
herdeira do trono com o infante seu tio.25 Na ótica do afastamento da Corte
dos setores concorrentes, cuja influência seria nefasta à sua projeção política,
o conde de Oeiras teria, então, motivos para impedir que Lavradio assumisse
a função de preceptor do fruto da união que teria tentado embaraçar.

Por sua vez, os embates da linha de ação de Sebastião de Carvalho e Me-
lo com a fidalguia, que teriam resultado no afastamento da Corte do marquês
do Lavradio, devem ser relativizados. Se o marquês foi preterido como pre-
ceptor do príncipe D. José pelo ciúme do conde de Oeiras, e indicado para o
governo da Bahia, seu tio D. Tomás de Almeida foi o primeiro diretor de es-
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tudos secundários, de 1759 a 1771.26 O cargo tinha prestígio, pois fazia parte
da reforma do sistema educacional idealizada por Sebastião de Carvalho e
Melo. Soma-se a esses fatos a afirmação de Kenneth Maxwell de que a admi-
nistração pombalina foi partilhada com “pequenos nobres e aristocratas ilus-
trados como o Morgado de Mateus e o Marquês do Lavradio”.27

Estudo criterioso é o clássico de Francisco José Calazans Falcon, que con-
templa o ministério pombalino na variedade de aspectos relativos ao reformis-
mo ilustrado.28 O autor analisa as matrizes teóricas do reformismo, as prerro-
gativas absolutistas embutidas nas realizações do marquês de Pombal, e a ótica
mercantilista que orientou a política portuguesa no século XVIII com o objeti-
vo de modernizar as estruturas políticas, econômicas e sociais de Portugal.

Com relação à fidalguia, Francisco Falcon chama a atenção para a exis-
tência de grupos refratários às reformas pombalinas, o que motivou os atritos
com o marquês de Pombal. Esse grupo de fidalgos representantes de antigas
Casas era identificado como o dos “puritanos”, muito ligados à Inquisição, um
dos alvos da política de secularização intentada por Pombal. No que se refere
em particular aos assuntos da Casa de Lavradio, o combate ao “puritanismo”
estava no centro das preocupações do 2º marquês do Lavradio, pois os casa-
mentos de suas duas primeiras filhas foram acertados com indivíduos tidos
como “puritanos”. Isso reforça a necessidade de uma mediação entre Pombal e
setores da antiga nobreza não identificados como oponentes diretos.29

As críticas a Pombal foram freqüentes logo após a sua saída do ministé-
rio, em 1777. Em alguns casos, utilizou-se a estrutura representativa da socie-
dade de Antigo Regime para direcionar com mais exatidão os desmandos
pombalinos. Elaboraram-se, também, peças literárias com o intuito de de-
nunciar os males da monarquia portuguesa creditados a Pombal, como o so-
neto a seguir, que desfere um ataque ao ministro justamente pela postura ado-
tada em relação à fidalguia:

Dize cruel Marquês que Lucro tiras;

Do ódio, que tiveste à Fidalguia;

Não temeste, que pudesse vir um dia;

Que mostrasse teus embustes, e mentiras;

Se então tu infeliz bem refletiras;

No dano que por ti se lhe seguia;

Vivera a Corte em paz, e alegria;

E o que hoje em tu vês, talvez não viras;
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Desprezaste cruel, e intentastes,

Usando mil cavalas, mil intrigas,

Apartado do Trono, que enganastes:

O Lucro que tiveste não o digas,

Que essas vis gentes que exaltastes

Contra ti se conspiram inimigas.30

Algumas críticas dirigidas a Pombal trazem reflexões subjacentes sobre a
manutenção do ethos do nobre de Corte e da estrutura da sociedade portu-
guesa. Acompanhando os sonetos detratores da atuação de Pombal, algumas
décimas ensaiaram a linha de pensamento e a crítica dos desmandos pomba-
linos. Uma delas, transcrita em seguida, obedece ao próprio modelo triparti-
do da sociedade de Antigo Regime, associando, a cada um dos seus estados
componentes, um desmando praticado por Pombal. O texto anônimo atribui
ao primeiro estado, o Clero, queixas contra Pombal pela usurpação das juris-
dições e dos direitos eclesiásticos. Ao terceiro estado, representado pelo Povo,
Pombal teria causado um sério dano de ordem política: contrariou as máxi-
mas do zelo e da boa ordem, asseguradas pelo soberano em relação aos seus
súditos, pondo em risco os negócios públicos em nome da satisfação de seus
interesses privados e dos indivíduos a quem protegia.

O segundo estado, identificado com a Fidalguia, evidentemente o que
mais importa destacar aqui, teria sofrido ação não menos violenta sobre suas
prerrogativas. É oportuno sinalizar para o fato de que o autor do texto utili-
zou o termo “fidalguia” para designar a nobreza de linhagem, em oposição à
nobreza de serviços:31

Os Fidalgos se queixam que sendo fiéis servos de Seu Senhor, amando-o, res-

peitando-o, obedecendo-o e servindo-o, com amor e afeição ... este mau homem

soube afastar aqueles que podiam dar conselhos, aqueles que podiam descobrir

suas intrigas, e os funestos fins delas ... As pessoas de virtude, ciência, prudência

e humanidade, a uns desterrou para a companhia das feras; a outros meteu em

masmorras ... a outros constituiu réus de Lesa Majestade ... buscando para exe-

cutores da sua vontade e tirania, homens idiotas, Ministros sem Letras, mais ami-

gos da fortuna do mundo do que da virtude ... Manchou a sua memória, as suas

famílias, as suas Casas com o odioso labéu de traidores, sendo fiéis servos ... em-

baraçando os seus requerimentos, tratando-os como homens, cujos ascendentes

não fossem o ornato do estado, sendo os que sempre defenderam a Coroa, a cus-
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ta do seu sangue, por amor, e por obrigação ... Impediu suas alianças: Não as

atendeu; desprezou-os ... As mercês que o Soberano benignamente distribuía ao

merecimento, ele as ocultava, e confundia, de sorte que não chegavam a ter efei-

to, nem a aparecerem...32

Mesmo não se identificando, esse “observador” devia estar situado em
um patamar privilegiado que lhe permitiu, posto que com parcialidade, de-
tectar os pontos nevrálgicos atingidos pela política pombalina. O soneto e os
trechos da décima fazem parte de um conjunto de escritos anônimos detra-
tores de Pombal, que sintetizam as discussões realizadas até o presente. Falam
dos ataques aos privilégios tradicionais da fidalguia; da intervenção nas alian-
ças familiares; da relação serviço/remuneração, na qual o monarca estava di-
retamente envolvido. Os escritos também tecem críticas ao grupo de apani-
guados enobrecidos por iniciativa de Pombal, uma nobreza de serviços que
teria se voltado contra ele.

Os escritos contrários ao marquês de Pombal surgiram após a sua de-
missão, graças ao medo da perseguição que o Secretário de Estado poderia
empreender contra os adversários, como apontou Francisco Falcon. Manifes-
taram-se, nessa ocasião, “inimigos reais ou fictícios” repletos de sentimentos
de vingança, que se valeram de denúncias sobre a conduta pessoal e adminis-
trativa de Pombal, exatamente como ilustram os fragmentos aqui apresenta-
dos.33 Pelo teor das palavras e a escolha dos alvos, é provável que o autor fosse
elemento da velha nobreza, preterido na indicação para algum cargo ou ofen-
dido pela perseguição à sua Casa. De modo geral, a historiografia do período
pombalino, quer enfatize o despotismo ministerial ou o caráter ilustrado das
reformas pombalinas, cristalizou a perseguição do Secretário do Reino à fi-
dalguia a partir de um caso emblemático: o suplício dos marqueses de Távo-
ra e do duque de Aveiro e o desterro do resto da parentela acusada da tentati-
va de regicídio de D. José I.

MARQUÊS DE POMBAL: UM ANTEPARO INEVITÁVEL

É preciso visualizar alguns códigos relacionais que revestem de nobreza
o ato de governar, mantendo estreitas ligações com o universo político da Cor-
te. Segundo Antônio Manuel Hespanha e Ângela Barreto Xavier, o universo
normativo do Antigo Regime tinha contornos complexos. Os comportamen-
tos sociais possuíam, na concepção do “governo de si mesmo”, uma corres-
pondência entre as virtudes interiores e o comportamento exterior. Esse uni-
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verso mental e as práticas sociais decorrentes estavam atrelados a modos pres-
critos de continência do gesto e a atitudes em prol do interesse público.34 As
normatizações da sociedade de Antigo Regime passavam, inexoravelmente,
pela constituição de alianças, relações que determinavam a posição mais ou
menos favorável dos indivíduos na cena política.

Essas relações eram muitas vezes assimétricas, representadas por “amiza-
des” desiguais, eminentemente hierarquizadas e geradoras de constantes esta-
dos de equilíbrio e desequilíbrio nas manifestações de poder e nas estratégias
de ganhos políticos. Isso se explica pela existência de um “pólo credor”, dis-
ponível para conceder benefícios ou retribuições por serviços prestados, e um
“pólo devedor” ciente de suas obrigações de respeito, serviço e atenção.35 O
fiel da balança era a honra de quem estava diretamente envolvido nesse me-
canismo de reciprocidades e alianças. O Rei era o principal “pólo credor”, e
Pombal acabou desempenhando o papel de anteparo entre a alta nobreza e a
pessoa do monarca.

Na estrutura político-administrativa portuguesa do século XVIII, deve-
se destacar a centralidade da Secretaria de Estado dos Negócios Interiores do
Reino.36 Desempenhava papel relevante no sistema de informação e controle
das instâncias de governo, recebendo as consultas feitas ao Rei, chancelando-
as e enviando-as para os órgãos competentes. Sua jurisdição era ampla, in-
cluindo a competência para tratar de assuntos eclesiásticos, do Paço e da Ca-
sa Real. Por essas prerrogativas, a Secretaria de Estado dos Negócios do Reino,
como também era conhecida, acabava funcionando como suporte das deci-
sões régias, propondo medidas legislativas e executivas. Dessa forma, torna-
se mais fácil entender por que o marquês de Pombal, à frente dessa reparti-
ção de 1756 a 1777, teve a oportunidade de realçar a sua participação nos
negócios de Estado e em assuntos de foro privado, tais como os enlaces ma-
trimoniais. O próprio combate ao “puritanismo” representou uma justificati-
va de intervenção.

No período pombalino ocorreram mudanças na legislação matrimonial
que incidiram sobre práticas habituais da nobreza. A lei de 17 de agosto de
1761 codificou a regulação dos casamentos segundo a concepção pombalina,
coibindo os contratos onerosos para as famílias nobres, remodelando a orga-
nização das cerimônias e das recepções, a dimensão dos enxovais, o valor dos
dotes, o tempo dos festejos e a quantidade de padrinhos, entre outras medi-
das que, no entender de Pombal, arruinavam as Casas e constituíam prática
abolida em outras Cortes européias.37

Fabiano Vilaça dos Santos

Revista Brasileira de História, vol. 24, nº 48312



FORMAÇÃO DE ALIANÇAS: OS CASAMENTOS DA CASA DE LAVRADIO

Os casamentos na Casa de Lavradio retratam como essa família teve que
lidar com as reviravoltas do jogo político na conformação de seus laços de pa-
rentesco e alianças. A primeira filha do marquês do Lavradio, D. Teresa Fran-
cisca de Almeida, casou-se em janeiro de 1768 com D. José Xavier de Noro-
nha Camões de Albuquerque de Sousa Moniz, 5º conde de Vila Verde e 4º
marquês de Angeja, tenente-general, conselheiro de Estado e governador das
Armas da Corte.38 Salientando a conveniência desse consórcio, embora o 3º
marquês de Angeja fosse apontado como “puritano”, assim se expressou La-
vradio:

Meu primo, meu amigo, e meu senhor, a V.Ex.ª não será novo o quanto sem-

pre me foi estimável a aliança com a casa de V.Ex.ª, e vindo consegui-la agora

tão gostosamente em tempo em que eu me achava de posse da amizade, e favor

de V.Ex.ª ... Espero minha filha saiba agradecer, e merecer a escolha que V.Ex.ª
fez dela ... Ao meu estimável novo filho escrevo, e se ele antes destas novas alian-

ças me devia já a amizade de que ele não pode deixar de lembrar-se ... ele tem

no meu coração igual parte, que aquela que a natureza lhe deu no de V.Ex.ª.39

O casamento de outra filha mostra como Pombal se fez presente na cons-
trução das alianças entre Grandes Casas fidalgas. D. Maria Rosa de Almeida
se casou com o primogênito de Manuel Teles da Silva, 6º conde de Vilar Maior,
6º conde de Tarouca e 2º marquês de Penalva, apontado como membro da
chamada “seita dos puritanos”. Além da aprovação régia, era salutar certifi-
car-se que o contrato matrimonial não causaria a antipatia do conde de Oei-
ras, declaradamente contrário aos “puritanos”. Foi o que fez Lavradio, da Ba-
hia, em 15 de dezembro de 1768:

Nesta ocasião me dá conta a Marquesa do ajuste do casamento de minha fi-

lha, combate comigo o gosto, e o susto, eu estimo esta aliança se ela for agradá-

vel a V.Ex.ª porque nessa certeza a tenho também da aprovação de Sua Majesta-

de; eu não sei se nesta ocasião se fez quanto eu deixei recomendado, porque as

únicas providências que deixei para a minha Casa, foram as apertadíssimas or-

dens, para que assim do destino dos meus filhos como de todos os mais interes-

ses da minha família em que eu pudesse representar, se não desse um só passo

que não fosse primeiro aprovado por V.Ex.ª ... V.Ex.ª é quem há de tomar debai-

xo dos seus auspícios a mim, a minha Casa, os meus filhos, e só me julgarei feliz

quando tiver a certeza que tudo quanto me pertence, se conduz debaixo dos do-
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cumentos de V.Ex.ª. O Conde de Vilar Maior, e seu filho me escreve[m] eu lhe[s]

respondo remetendo as cartas com[o] esta também, à Marquesa do Lavradio,

recomendando-lhe que primeiro saiba de V.Ex.ª se eu posso sem susto ou receio

de ser menos agradável a Sua Majestade convir neste contrato, porque nesse ca-

so não devo deixar de agradecer àqueles fidalgos, a estimabilíssima contempla-

ção que tiveram com a minha Casa...40

Os escrúpulos do marquês do Lavradio devem ser analisados a partir de
uma medida do conde de Oeiras, contida no alvará de 5 de outubro de 1768,
tornado público cerca de dois meses antes da referida correspondência entre
o marquês e o Secretário de Estado. O alvará desferia um golpe na “seita dos
puritanos”, que congregava representantes de antigas Casas fidalgas.41 A exis-
tência oficial do “puritanismo” estava consignada no Compromisso da Con-
fraria do Santíssimo Sacramento de Santa Engrácia, de 1663, que apontava as
distinções adotadas pelos “puritanos” para excluir de suas alianças as Casas
suspeitas de “contaminação” por sangue judeu, árabe ou negro. No bojo das
medidas para promover os investimentos em Portugal e modificar certos có-
digos de comportamento da antiga nobreza, incompatíveis com a moderni-
zação pretendida por Pombal, estava o fim da distinção entre cristãos-velhos
e cristãos-novos, incidindo sobre o “puritanismo”. Porém, Francisco Falcon
discute os limites ideológicos da medida contra os “puritanos”, atribuindo-a
mais a um ato político, um meio de golpear a fidalguia, que ao reconhecimen-
to moral da indistinção entre cristãos-velhos e cristãos-novos.42

Por determinação do alvará, as famílias puritanas com filhos em condi-
ções de casar tinham um prazo de quatro meses para o ajuste dos casamentos
com membros de famílias alijadas de seus círculos de aliados. Fora prescrito
que a letra da Lei seria levada, individualmente, ao conhecimento dos fidal-
gos identificados com a “seita”. Assim, foram chamados à presença do conde
de Oeiras para a leitura do alvará, entre outros fidalgos, o conde de Vilar Maior,
sogro de D. Maria Rosa de Almeida.43

Entre as Casas alijadas do círculo dos “puritanos”, a de Lavradio foi a que
mais concedeu filhas em matrimônio com os sucessores dos que se intitula-
vam “limpos de sangue”.44 Na carta de 15 de dezembro de 1768, fica claro que
o conde de Vilar Maior realmente cumpriu o prazo estipulado pelo alvará pa-
ra agenciar o casamento de seu filho. Quanto mais pela suspeita bastante cu-
riosa contida na correspondência, acerca das possíveis relações entre Lavra-
dio e o conde de Oeiras envolvendo D. Maria Rosa: “Esta filha devo dizer a
V.Ex.ª que me deve todo o amor, ela mereceu sempre a V.Ex.ª, desde os seus
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primeiros anos, muito carinho e favor, desejo não seja infeliz, suplico a V.Ex.ª
por ela a sua piedade e a sua proteção”.45

É necessária cautela para afirmar sem nenhuma dúvida que o marquês do
Lavradio e Sebastião José de Carvalho e Melo contraíram relações de “compa-
drio”, embora fosse costume dos nobres, para ampliar seu círculo de relações
na Corte, recomendar os filhos à proteção de indivíduos de reconhecida proje-
ção, ou mesmo ao Rei. Referências a um possível “compadrio” entre as duas fa-
mílias aparecem em outras passagens da correspondência de Lavradio:

Meu Compadre, Meu Protetor, e Sr. do meu maior respeito ... a generosa pie-

dade, com que V.Ex.ª me favorece, e ampara, não permitem, que eu deixe de apa-

recer na presença de V.Ex.ª no meu particular como Marquês do Lavradio, a

quem V.Ex.ª tanto honra e favorece ... e deste modo fácil será que todos venham

no reconhecimento, de que tudo devo à sábia, e generosa mão de V.Ex.ª. Ela me

subiu a este Lugar, para favorecer-me, suprimindo a minha inabilidade...46

Outro sinal de “compadrio” aparece em uma carta endereçada à marque-
sa de Pombal, na qual Lavradio relembrou o afeto que a família de Pombal
nutria por D. Maria Rosa: “Beijo reverentemente os pés a V.Ex.ª, pelas notí-
cias que V.Ex.ª se digna dar-me das minhas filhas: Eu não sei se elas vivem
com V.Ex.ª tanto quanto eu desejo, e lhes recomendo, principalmente a mi-
nha Maria, que a V.Ex.ª foi sempre tão obrigada”.47

Acertados todos os passos para o consórcio, D. Maria Rosa de Almeida
casou-se com Fernando Teles da Silva Caminha e Meneses, 7º conde de Ta-
rouca, 6º marquês de Alegrete e 3º marquês de Penalva, gentil-homem da Câ-
mara de D. Maria I, censor da Mesa do Desembargo do Paço, deputado da
Junta dos Três Estados e da Junta do Tabaco, sócio honorário da Academia
Real das Ciências de Lisboa e tenente-general do Exército. Na administração
ultramarina, governou as capitanias de São Paulo e do Rio Grande de São Pe-
dro do Sul. Viúvo de D. Maria Rosa, Fernando Teles casou-se com a cunhada,
D. Joana de Almeida.48

Para estreitar os laços de amizade com os membros da família de Sebas-
tião de Carvalho e Melo, declarados como seus protetores na Corte, o mar-
quês do Lavradio tratou de demonstrar total adesão à medida contra os “pu-
ritanos”. Na carta endereçada a Paulo de Carvalho, irmão de Sebastião José,
em 1º de maio de 1769, concluídos os trâmites dos casamentos das primeiras
filhas, Lavradio manifestou o desejo de que seus filhos mais novos ficassem
sob a proteção do prelado:
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Agradeço-te os parabéns dos casamentos das duas raparigas, estas notícias me

fizeram cá uma bulha muito grande, porque segundo o sistema daqueles senho-

res, certamente tão injurioso a toda a nobreza não podia esperar que se quisessem

vir misturar com as nossas impuridades, o que te posso segurar é, que se eles guar-

davam sistema para si, a respeito de se não misturarem conosco, também eu para

mim o tinha determinado para meu filho em observar o mesmo sistema a respei-

to deles; agora, porém para tudo deveremos ao nosso Augustíssimo Amo, e ao seu

respeitável Ministério, cheio de grande consolação vemos extintas, e acabadas es-

tas abomináveis seitas; agora Senhor Paulo entrego a você os meus dous filhos no-

vos, e espero pela amizade que te devo, que tomando-os debaixo da tua proteção

lhe[s] hajas de lhe[s] dizer sempre o que entenderes para os seus acertos...49

Em 1774, Lavradio contratou o casamento da filha D. Ana Maria de Al-
meida com D. Francisco de Meneses, de família de reconhecida nobreza pelos
senhorios, e o exercício de funções camarárias, mas sem titulação. O acerto
do matrimônio reiterou as deferências mantidas com o marquês de Pombal:

A Marquesa do Lavradio me avisa em carta de 23 de dezembro do ano passa-

do achar-se ajustada a casar minha filha dona Ana de Almeida com D. Francisco

de Menezes. Diz-me a Marquesa, não ter dado neste negócio um só passo, sem o

consentimento e aprovação de V.Ex.ª: por esta razão se multiplicam os motivos

do grande contentamento com que recebo esta notícia: o primeiro ter sido V.Ex.ª

quem dirigisse esta ação não querendo eu que na minha Casa haja nenhuma que

não seja toda conduzida pelo conselho e vontade de V.Ex.ª e em segundo lugar

por se multiplicarem à minha família, e aos meus netos a aliança com a Casa de

V.Ex.ª, que para mim é e será sempre de maior respeito, e estimação a qual de-

verão conservar eternamente os meus descendentes, em cujos corações e memó-

rias será sempre permanente a lembrança dos incomparáveis benefícios que to-

dos nós temos recebido, pela proteção, e amparo de V.Ex.ª, e espero em Deus que

nunca a vil e infame ingratidão, tenha forças para os fazer menos reconhecidos.

Se algum tiver a desgraça de o ser, ele voltando-se para todos os Lados, que o nu-

trem, que o sustentam e que o puseram no estado feliz, reconhecendo sempre

que a generosa mão de V.Ex.ª deve toda a sua felicidade, a confusão, e a vergo-

nha, será o castigo mais tormentoso que o reduza a maior desesperação, próprio

prêmio da sua infame culpa...50

D. Francisco de Meneses era filho de D. José de Meneses e Távora da Sil-
veira e Castro, gentil-homem das Câmaras de D. José I e de D. Maria I, senhor
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dos morgados de Caparica e Patameira e comendador da Ordem de Cristo,
casado com a condessa de Rapach, D. Luísa Gonzaga de Rapach, de origem
austríaca. Os casamentos dos filhos de D. José de Meneses evidenciam uma
atitude da nobreza não titulada de se unir a elementos da alta nobreza para
aumentar seu prestígio e status social. Além de promover o enlace de D. Fran-
cisco com uma das filhas do marquês do Lavradio, D. José de Meneses acer-
tou o casamento de outra filha, D. Maria Bárbara de Meneses, com D. Fer-
nando José Lobo da Silveira Quaresma, 5º conde de Oriola, 12º barão, 1º conde
e 2º marquês de Alvito, de cuja união, a segunda de D. Fernando, proveio a
sucessão da Casa de Alvito.51

O casamento do herdeiro de Lavradio, D. Antônio Máximo de Almeida
Portugal Soares Alarcão Melo Ataíde de Eça Mascarenhas Silva e Lancastre,
reafirmou a aliança com a Casa de Alegrete e de Penalva. O futuro 3º marquês
do Lavradio casou-se em 1783 com D. Ana Teles da Silva, cunhada de sua ir-
mã mais velha, D. Maria Rosa. D. Antônio Máximo foi vedor e estribeiro-mor
da princesa D. Maria Benedita e mordomo-mor do príncipe D. João. Na ad-
ministração do Reino, foi deputado da Junta dos Três Estados e, nas Armas,
alcançou a patente de tenente-coronel de infantaria.52

Guardadas as devidas proporções e especificidades, o esquema de “com-
padrio” tinha finalidade muito semelhante à do casamento: estreitar relações,
capitalizar ganhos políticos, reafirmar antigos laços de amizade, do tipo das
“amizades” desiguais, que envolviam indivíduos de status social ou posição
política distintos.53 O “compadrio” se concretizava nas trocas de favores e na
“proteção” e mantinha os elementos da nobreza, muito afeitos a estas práti-
cas da sociabilidade de Antigo Regime, ainda mais aferrados aos deveres da
honra. Afinal, o bom nome não era nutrido apenas com títulos, comendas e
senhorios, mas também com a observância de princípios caros, como a “gra-
tidão” e o “serviço”.54

As relações de “compadrio” não se restringiam aos limites do Reino e da
vida cortesã. Conscientes de seus valores e prerrogativas aristocráticas, os ho-
mens chamados ao Real Serviço no ultramar exercitavam e até mesmo refor-
çavam, atentos à distância que os separava do centro das decisões políticas, os
laços de amizade e de fidelidade com seus pares e colaboradores. Com o mar-
quês do Lavradio não sucedeu diferente. Na Bahia e no Rio de Janeiro, houve
vários momentos em que exercitou a troca de favores e o compromisso de
atender à recomendação de afilhados ou de facilitar a resolução de demandas
pessoais de protegidos de parentes ou amigos. Exemplo disso está na carta en-
dereçada ao conde de Povolide, em 14 de novembro de 1768, na qual Lavra-
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dio fez menção a um protegido do governador da Madeira, com quem tam-
bém se correspondia: “o portador desta é um moço distinto das Ilhas que aqui
chegou trazendo-me uma recomendação de D. Antão de Almada, ele pára a
Pernambuco onde espero se faça merecedor da proteção de V.Ex.ª”.55

É possível inferir que a recomendação deveria abrir as portas do Real Ser-
viço ao afilhado e protegido de D. Antão de Almada, sendo o moço encarta-
do em alguma função administrativa, na tropa ou em algum tipo de comis-
são difícil de precisar, mas conforme as suas aptidões. Em outros casos, a
procura por “proteção” visava à satisfação de demandas mais objetivas, como
esclarece a carta de Lavradio ao governador de Minas, D. Antônio de Noro-
nha, de quem era amigo de longa data,56 em 23 de outubro de 1775:

de Lisboa recebi uma carta a favor do Tenente Coronel Manuel Gomes Osório,

assistente na Vila do Sabará, a fim de lhe favorecer as prontas cobranças do seu

casal, que anda espelhado, cuja carta me põe na obrigação de rogar a V.Ex.ª a sua

proteção para este homem em tudo o que o permitir a eqüidade e a justiça, fi-

cando sempre prontíssimo para tudo o que for do gosto, e agrado de V.Ex.ª.57

Deve-se notar que a recomendação e o pedido de “proteção” estavam as-
sentados na promessa de retribuição, a manifestação antecipada da “gratidão”,
uma vez que o crédito do nome de Lavradio estava em jogo. De outro modo,
era fundamental para o administrador colonial manter uma boa rede de in-
terlocutores na Corte, capazes de sondar a repercussão dos seus feitos no ul-
tramar. As informações colhidas funcionavam como termômetros do prestí-
gio pessoal e familiar daquele que estava impossibilitado pela distância de
agir em defesa própria. A preocupação em averiguar a receptividade de suas
ações foi presença contumaz no cotidiano do marquês do Lavradio nos onze
anos em que esteve na América. Em menos de um ano no governo da Bahia,
já demonstrava a sua ansiedade pedindo ao amigo João Gomes de Araújo que
colhesse impressões de sua gestão e da continuidade do favor que lhe dispen-
savam seus protetores, ao que tudo indica, encabeçados por Pombal:

A meus amigos e protetores escrevo dando conta do que tenho feito cheio da

mais sincera ingenuidade, lhes peço a eles o socorro do seu conselho. V.me. que

os ouve de mais perto do que a distância que eu lhes escrevo, lhes peço os queira

instigar para que me queiram dar mais esta prova do seu favor, e de que mereço

a sua proteção.58
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A conjuntura do período pombalino, em que se estabeleceram tensões
em torno dos privilégios da fidalguia, demonstra que esquemas de relaciona-
mento rotineiros na sociedade de Antigo Regime continuavam a ter peso sig-
nificativo no equilíbrio da balança do prestígio e da honra. A documentação
da Casa de Lavradio não permite asseverar se houve o estabelecimento de um
“compadrio” com a Casa de Pombal, por meio do batismo de D. Maria Rosa
de Almeida. A falta dessa certeza talvez não signifique grande prejuízo, uma
vez que o contexto político e a luta pela sobrevivência da linhagem indicam
que era mais útil que o afilhado e protegido de Pombal fosse mesmo o mar-
quês do Lavradio.

COMPROMISSO COM A HONRA PESSOAL E DA CASA

O marquês do Lavradio não precisava manter a deferência a Pombal e
sua família simplesmente pelo medo da perseguição, mas para permanecer
no Real Serviço e, conseqüentemente, resguardar o prestígio e a honradez de
sua Casa. A Casa de Lavradio enfrentava dificuldades financeiras desde que o
1º marquês, D. Antônio, retornou do governo de Angola, tendo se agravado
pelas próprias demandas do Real Serviço, quando foi indicado para um pos-
to militar em Elvas e para vice-rei do Estado do Brasil. O próprio 2º marquês
do Lavradio precisou dispor de recursos para participar da Campanha Penin-
sular de 1762 e assumir o governo da Bahia, em 1768. Pouco tempo antes de
vir para a Bahia, os embaraços pecuniários levaram a que o marquês preten-
desse se afastar da Corte, recolhendo-se constrangido à Quinta da Conceição.
Além disso, os casamentos das primeiras filhas também contribuíram para
onerar as despesas da Casa.

Em 20 de fevereiro de 1770, pouco tempo depois de assumir o vice-rei-
nado, Lavradio queixou-se ao Principal Almeida das dificuldades enfrentadas
por seus antecessores e experimentadas por ele, para sustentar com dignida-
de a posição de representante máximo do Rei na colônia, sem prejudicar o
seu cabedal particular:

tem este Governo para cima de cinco mil cruzados a menos de rendimento que o

que eu deixei, custam os gêneros justamente dobrados do que na Bahia, são as oca-

siões de despesas muito mais repetidas porque aqui é a passagem geral de todos os

Governadores e Ministros que vêm à América, é finalmente um Governo tão útil

que o Senhor Conde da Cunha mandando vir todos os anos a maior parte do ren-
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dimento da sua Casa não tendo dado nunca um jantar público ficou devendo 16

mil cruzados, e o meu antecessor, que se não pode viver mais parcamente do que

S.Ex.ª vivia, foi obrigado agora na sua retirada a vender até o último guardanapo,

e garfo de que se servia, e um destes dias assinou uma escritura de dívida de dez

mil, para poder ter com que fizesse a sua torna-viagem; ora colija V.Ex.ª agora da-

qui em que estado ficarei eu se Sua Majestade não der providência a que os Vice-

reis tenham o soldo competente, pois para o servirmos com independência o não

podemos fazer totalmente sem arruinarmos as nossas Casas...59

Para tentar sanar os problemas financeiros, o marquês do Lavradio in-
tercedeu junto a José de Seabra da Silva, a quem expôs os riscos que corriam
a honra de seu nome e a segurança de sua descendência, caso os empenhos
não fossem saldados. A primeira carta a Seabra da Silva foi enviada em 30 de
janeiro de 1772:

Agradeço a V.Ex.ª o ter-se querido encarregar de patrocinar a minha Casa co-

mo a Marquesa mo segura, ela a bem necessita de um socorro superior, para eu

poder ter com que possa habilitar meu filho para entrar no serviço de El-Rei

meu Senhor, e poder servi-lo, e a sua Pátria como eu desejo, eu nessa parte prin-

cipio a descansar se a proteção de V.Ex.ª se juntar ao favor com que o Senhor

Marquês de Pombal tanto me tem até agora protegido e amparado...60

A segunda carta foi escrita no mês seguinte e dá mais detalhes das vexa-
ções e desordens da Casa de Lavradio. No Rio de Janeiro, Lavradio encontrou
uma solução para saldar as dívidas, e comunicou-a a José de Seabra da Silva,
na tentativa de que a sua interseção, aliada à proteção do marquês de Pom-
bal, salvasse a sua Casa da ruína financeira:

Se Sua Majestade ... em atenção ao grande desejo que tenho de o servir com

acerto, fosse servido dar-me uma fazenda que os [denominados] jesuítas pos-

suíam a uma légua distante desta Capital, chamado o Engenho Novo ... poderia

desta forma suprir os grandíssimos prejuízos que tenho tido e ver mais facil-

mente a minha Casa em estado de eu poder respirar ... A generosidade com que

Sua majestade tem com algumas fazendas desta qualidade favorecido a muitos

dos seus vassalos, me anima a este requerimento, e me esperanceia com a pro-

teção de V.Ex.ª e do Senhor Marquês de Pombal, eu poderei ser felizmente de-

ferido...61
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As dificuldades financeiras eram comuns a muitas Casas, independente-
mente do status nobiliárquico, e a administração ultramarina, em certos ca-
sos, não foi simplesmente um meio de obter prebendas da Coroa para acres-
centar ao patrimônio da família. Alguns anos antes do marquês do Lavradio,
Luís Diogo Lobo da Silva, governador de Pernambuco e de Minas Gerais, en-
controu na administração ultramarina a oportunidade para reabilitar o no-
me de seus antepassados, recuperando a honra de sua Casa, e uma alternativa
para salvá-la do descalabro financeiro por meio das mercês recebidas pelos
serviços prestados à Coroa.62

A preocupação constante dos administradores coloniais com a boa re-
cepção de suas ações de governo na Corte estava diretamente relacionada à
manifestação da benemerência régia. Acusações de desmandos, desobediên-
cias, improbidades e intrigas recaíam com certa freqüência sobre os gover-
nantes, comprometendo não só a sua honra, mas a obtenção de mercês pelos
serviços prestados no ultramar. A correspondência privada do marquês do
Lavradio contém diversas passagens nas quais o vice-rei indaga a seus inter-
locutores sobre a existência, na Corte, de rumores positivos ou negativos a
respeito de sua administração, como transparece em uma carta à marquesa
de Pombal:

Permita-me V.Ex.ª minha Senhora, que eu ainda me lembre, e me doa da fal-

sidade, e injustiça com que não sei quem, nem porque motivo me criminaram

na presença de V.Ex.ª. Esta chaga é sempre viva no meu coração, aquele coração,

que nunca foi ingrato, nem o será, àqueles a quem é tão obrigado como eu, que

com a voz mai[s] alta, e forte publicarei sempre o quanto estou à Casa de Oei-

ras, distinguindo-me sempre V.Ex.ª com tanta especialidade, desde o primeiro

dia, que tive a honra de me apresentar aos seus pés...63

A tradição de serviços da Casa de Lavradio foi versejada nos Venturosos
Anúncios na Chegada do Ilmo. e Exmo. Sr. Marquês do Lavradio... à Cidade do
Rio de Janeiro por Vice-rei e Capitão-general de Mar e Terra do Estado do Bra-
sil, proclamados em 1770. O cronista realçou as virtudes políticas do novo vi-
ce-rei como atributos das Grandes Casas nobiliárquicas de Portugal:

Com as rédeas do teu vastíssimo Governo têm premiado os passados Monar-

cas os mais relevantes serviços: com elas honrou os Sás, os Henriques, os Perei-

ras, Lobos e Mendonças; os Lancastros, os Meneses, Mascarenhas, e Albuquer-

ques, os Saldanhas, Andrades, Cunhas, e Rolins ... por isso mesmo tantas vezes
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laureados em todas as quatro partes do mundo com os governos das mais im-

portantes praças, dos mais opulentos estados: uns com os respeitáveis títulos de

Condes de Avintes, e Marqueses do Lavradio; outros com os de Condes de Assu-

mar e Marqueses de Alorna; e todos com as brilhantes alianças da mais preclara

Nobreza...64

Os Venturosos Anúncios... cantam os feitos da família Almeida por meio
de versos que destacam a amplitude dos seus serviços, a importância das alian-
ças e o valor do favorecimento real:

...

Porque, eterna nos fastos da Memória;

Inunde o mundo todo a nossa glória;

Os sonoros clarins afina; e conta

Dos Almeidas os feitos majestosos;

De que foi teatro ilustre Goa, e Diu,

Damão, Tânger, Mazagão, Sofala,

Moçambique, Salcedo, e praça d’Elvas.

...

As augustas alianças, que tiveram,

Dos Nacionais respeitos, dos estranhos;

E do especial apreço, que os Monarcas

Sempre de Almeidas, e Almeidões fizeram

... 65

A REMUNERAÇÃO DOS SERVIÇOS — CONSIDERAÇÕES FINAIS

A imagem da administração do marquês do Lavradio se consolidou na
historiografia como o resultado bem acabado da política colonial idealizada
no período pombalino.66 As experiências militares e os valores nobiliárquicos
permitiram que o governador e vice-rei conseguisse equilibrar as vicissitudes
da governança, com os códigos de comportamento e as posturas da fidalguia,
diante do crivo de seus pares na Corte. Uma análise de sua correspondência
pessoal, as conhecidas Cartas da Bahia e Cartas do Rio de Janeiro, excederia
os limites deste trabalho, mas permite a verificação desse arranjo em prol da
honra e da sobrevivência política da Casa de Lavradio.

Outro traço da imagem de Lavradio que se consolidou é o de um admi-
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nistrador desinteressado, que não se valeu das posições em que esteve para
obter vantagens pecuniárias.67 De seu biógrafo e descendente, de quem é pos-
sível esperar exageros, ficou a notícia de que o vice-rei, de retorno a Portugal,
não dispunha sequer de uma moeda para gratificar os remadores do escaler
que o conduziu a terra, assim como adquiriu, às expensas do filho que provi-
dencialmente lhe forneceu os meios, jóias para as filhas fingindo tê-las trazi-
do do Rio de Janeiro.68 Contudo, a penúria material, não importa em que
monta, vinha acompanhada da limpeza do nome.

O caráter absolutista da ação de Pombal pode ter levado ao afastamento
de alguns círculos tradicionais da nobreza da esfera das decisões políticas.69

Porém, estava no centro da perspectiva de mediação, em lugar da generalizada
e irreversível aversão entre o pombalismo e a velha nobreza, a defesa que a fi-
dalguia empreendeu de seus privilégios e da primazia no Real Serviço. Nesse
caso, não se considera aquele grupo identificado como entraves à política pom-
balina, mas os fidalgos que preferiram manter-se próximos de Pombal para
não perder de todo os ganhos políticos. Afinal, a Coroa não podia prescindir
dos préstimos de indivíduos desejosos de bem servir à pátria, ainda que para
aumentar os seus cabedais. Exemplo disso foi a Casa de Lavradio, pois, regra
geral, o prêmio para aqueles que provinham da fidalguia e serviram no ultra-
mar era mais uma comenda ou título acrescentado ao patrimônio da Casa, no
caso de terem sido administradores reconhecidamente probos.70

Na memória dos que governou, o marquês do Lavradio deixou a impres-
são favorável que de costume se registrava nos elogios e orações fúnebres dos
governantes, como a proferida por Frei Antônio de Santa Úrsula Rodovalho
nas exéquias do vice-rei, em 1790:

sem perder de vista o elevado berço, em que nasceram, e a dura obrigação de

imitar os seus antepassados, no meio das honras, e dos mais altos empregos sou-

beram adquirir um nome imortal, desmente de uma vez o cego sistema de seus

adversários, e faz aparecer, quando ela estima o bom Cidadão, o bom Vassalo, o

Amigo da pátria, o Benfeitor da Nação, o Conservador dos Povos; o homem en-

fim, que soube fazer-se a alegria, a esperança, a consolação dos outros homens

... Os portugueses devem reconhecer na linha dos Almeidas uma dádiva singu-

lar, e um benefício permanente, que lhes tem concedido a Providência. Suscita-

dos por Deus para dirigir por suas mãos a salvação dos Povos, eles são os que

nas diversas situações da Monarquia ... de uma glória que apesar de África, e de

Ásia, mas com honra de Europa, e com gosto particular da América, conserva

em todas estas partes vestígios indeléveis...71
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De volta a Portugal, depois de onze anos de serviços, Lavradio foi recom-
pensado com o governo militar da Torre de São Julião da Barra, os cargos de
conselheiro da Guerra, de presidente do Desembargo do Paço, de inspetor-
geral das tropas do Alentejo e Algarve e de vedor da rainha D. Maria I, e com
a Grã-cruz da Ordem de Cristo. Isso comprova que, independentemente das
vicissitudes políticas, a fidalguia estava preocupada em manter as antigas prer-
rogativas consolidadas pela tradição social e política do Antigo Regime. As
mercês eram a manifestação do vigor de uma fórmula política muito cara à
fidalguia, enunciada na epígrafe do elogio fúnebre ao marquês do Lavradio:
“Curam habe de bono nomine: hoc enim magis permanebit, quam mille thesau-
ri pretiosi, e magni (Cuida de um bom nome: porque ele te será mais perma-
nente do que mil tesouros preciosos, e grandes)”.72 O nome era, sem dúvida,
o patrimônio mais valioso de um fidalgo.
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